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Ao se adquirir um imóvel  em um con-
domínio o comprador precisa estar 
ciente de que automaticamente 

está se comprometendo a seguir uma 
série de regras que vão desde os di-
tames que norteiam a convivência 
entre os moradores até mesmo às 
normas arquitetônicas do prédio 
e toda a estrutura física no qual 
está inserido o complexo do 
condomínio. Veja matéria 
completa na página 03. 



Nossa meNsagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Janeiro chegando e mais 
um ciclo começa em nos-
sas vidas. É hora de co-

locar no papel os planos que 
desejamos realizar em 2020, 
um novo ano, uma nova dé-
cada! O que você quer para 
o seu condomínio nessa nova 
jornada? 
Para os síndicos que darão 
continuidade ao mandato, o 
momento é ideal para dar uma 
respirada e fazer uma análise 
da conjuntura atual: o que fi-
zemos até agora? O que fare-
mos até o término da gestão? E 
com isso avaliar aquilo que já 

deu certo e também as falhas 
que precisam ser aprimoradas 
ou corrigidas. Sempre é tempo 
de olhar para dentro com uma 
boa dose de autocrítica!
Para os síndicos que iniciam 
neste início de ano uma nova 
gestão, o primeiro mês do ano 
traz o frescor necessário para 
começar dando todo o gás em 
prol do bem comum e bene-
fício coletivo. E o Jornal do 
Síndico é, sem dúvidas, um 
importante companheiro nes-
sa caminhada à frente da ad-
ministração do condomínio. 
Buscando informações atu-

alizadas, dicas, notícias jurí-
dicas... com assuntos diversi-
ficados e sempre antenadas, 
nossas matérias estão sempre 
oferecendo variedades sobre 
esse amplo universo dos con-
domínios aos nossos queridos 
leitores há mais de 20 anos!
Nesta edição de janeiro, co-
meçamos o ano, dentre outras 
novidades, com um artigo na 
editoria de Finanças sobre de-
cisão recente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) a qual 
determinou que a isenção de 
taxa condominial não pode 
ser tributada pelo Imposto de 

Renda, uma informação de 
extremo interesse a muitos 
síndicos! 
O colegiado da Primeira Tur-
ma do Superior Tribunal de 
Justiça considerou que a isen-
ção corresponde à dispensa de 
uma despesa devida em razão 
da convenção condominial – e 
não a uma receita. Leia mais 
sobre nesta edição do JS.
Essa e outras matérias quenti-
nhas você pode conferir nesta 
primeira edição de 2020. Te-
nha uma boa leitura e um ex-
celente ano!

Direct Jornal - cnpJ 31.787.582/0001-21
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COTIDIANO Por Redação com TJSC|

Condomínio tem o direito de combater 
intervenções em fachadas coletivas
Ao se adquirir um imóvel 

em um condomínio o 
comprador precisa estar 

ciente de que automaticamente 
está se comprometendo a seguir 
uma série de regras que vão des-
de os ditames que norteiam a 
convivência entre os moradores 
até mesmo às normas arquitetô-
nicas do prédio e toda a estrutu-
ra física no qual está inserido o 
complexo do condomínio. 
Isso implica dizer que o morador, 
ainda que seja proprietário de 
uma unidade, não tem o direito 
de alterar, minimamente que seja, 
qualquer parte exposta do condo-
mínio, mesmo que ela esteja, em 
tese, circunscrita ao imóvel do 
dono, como é o caso de varandas 
e sacadas de apartamentos. Em-
bora parte integrante da unidade 
privativa, a varanda ou sacada 
é constituinte também de algo 

maior que é a fachada do prédio, 
algo que não pode ser alterado.
Caso intervenções sejam feitas à 
revelia do que proíbe a conven-
ção, o condomínio pode ordenar 
a retirada do objeto instalado, 
seja ele um varal, aparelho de 
ar condicionado, grade, tela pro-
tetora, pode também ordenar a 
restauração do estado anterior, 
como desfazer uma pintura ou 
ladrilhos. 
No caso de intervenções mais 
drásticas ou também quando há a 
negativa do condômino em recu-
perar o espaço ao seu estado ini-
cial, o condomínio pode inclusive 
aplicar multas e acionar o mora-
dor na Justiça, estando acoberta-
do pela Lei. Exemplo recente que 
ilustra o tema abordado ocorreu 
no estado de Santa Catarina, na 
capital Florianópolis.
A instalação de um ar condicio-

nado em área inadequada de um 
condomínio levou a Justiça da 
capital a determinar a remoção 
do aparelho, sob pena de multa 
diária de R$ 1 mil, em atenção 
ao pleito formulado pela síndica 
do prédio. Na ação, a represen-
tante do condomínio narrou que 
o equipamento foi instalado de 
forma “esdrúxula”, acima da en-
trada do salão de festas, na lateral 
do edifício. 
Em contestação, o dono do ar 
condicionado sustentou que seu 
apartamento apresentava vício 
estrutural, o que impossibilita a 
colocação do aparelho na posição 
indicada no projeto. Ao analisar 
o caso, o juiz Celso Henrique de 
Castro Baptista Vallim observou 
que a colocação do ar condicio-
nado, de fato, afrontou duas dis-
posições legais: as vedações de 
alteração da fachada da edifica-

ção e da utilização com exclusivi-
dade de área comum sem a anuên-
cia dos demais condôminos. 
Assim, o magistrado entendeu que 
a parede escolhida para a instala-
ção constitui parte comum a ser 
utilizada de forma compartilhada 
por todos os condôminos. Con-
forme a sentença, independente 

da impossibilidade de manter o ar 
condicionado instalado no local 
previsto no projeto, o problema 
deveria ter sido solucionado com 
a construtora responsável, respei-
tado o projeto arquitetônico. Com 
isso, o juiz determinou a retirada 
do equipamento da área comum 
num prazo de 60 dias.
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SEU CONDOMÍNIO Por Redação |

Descarte incorreto 
de entulhos gera multas

Ao construir ou reformar 
o condomínio se torna, 
automaticamente, res-

ponsável também pelos resídu-
os gerados por sua intervenção. 
Isso implica dizer que todo o 
material produzido nesse pro-
cesso – popularmente chamado 
de entulho ou metralha – deve 
ser descartado corretamente, 
caso contrário pode-se incorrer 
em crime ambiental.
De acordo com a Abrecon (As-
sociação Brasileira para Recicla-
gem de Resíduos da Construção 
Civil e Demolição), o Brasil 
produz cerca de 84 milhões 
de metros cúbicos de resíduos 
oriundos da construção civil e 
demolição. Nesse contexto, é 
importante ressaltar que os en-
tulhos não podem ser despreza-
dos de forma convencional e há 

legislação específica que pune o 
descarte indevido.
De acordo com a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei Nº 12.305/10, 
cabe aos municípios definir as 
regras de descarte de lixo. En-
tretanto, excluindo as particu-
laridades de cada cidade, o que 
há em comum é a aplicação de 
multa para o descarte de entu-
lhos em locais irregulares.
A classificação do material tam-
bém é padronizada e segue a 
mesma definição de acordo com 
a Resolução CONAMA 307, art. 
3º, que categoriza o material 
oriundo de construções como 
classes A, B, C e D. Confira:
• Classe A: resíduos reutilizá-
veis ou recicláveis como agre-
gados. São os componentes ce-
râmicos, argamassa, concreto, 

blocos de tijolos, tubos etc. 
• Classe B: resíduos recicláveis 
para outras destinações, como 
plástico, papel, metais, vidros e 
gessos. 
• Classe C: resíduos que ainda 
não foram desenvolvidos tec-
nologias que permitam sua re-
ciclagem. 
• Classe D: resíduos perigosos 
derivados do processo de cons-
trução ou contaminados e pre-
judiciais à saúde. São resíduos 
como tinta, solvente, óleo, ma-
teriais que contenham amianto 
etc.
Os resíduos resultantes do pro-
cesso de construção, demolição, 
reforma e escavação são classi-
ficados, também, como Resíduo 
da Construção de Demolição 
(RDC), são os restos e fragmen-
tos de materiais, ou Resíduo 

da Construção Civil (RCC) são 
apenas os fragmentos.
Os entulhos não podem ser des-
cartados de forma convencional. 
Ao iniciar uma obra no condo-
mínio o síndico deve buscar in-
formações prévias de como vai 
gerenciar essa questão e duas 
medidas já devem ser tomadas: 
alugar equipamentos, bem como 

contratar serviço de remoção de 
entulho  da obra (não pode ser 
transportado por veículo co-
mum). Também é importante 
se informar na Prefeitura qual 
é o procedimento correto de 
descarte no seu município. Em 
algumas cidades, existem pon-
tos de recolhimento para que se 
descarte corretamente.
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Jurisprudência 
TJ-SP - Apelação APL 

00510355020098260562 SP 0051035-
50.2009.8.26.0562 (TJ-SP)

Data de publicação: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Vazamento em 
tubulação hidráulica de uso comum. Conserto in-
corretamente realizado pelo condomínio. Neces-
sidade de correção por condôminos titulares da 
unidade autônoma afetada. Ressarcimento devi-
do. Culpa exclusiva do condomínio. Danos morais 
não configurados. Juros moratórios devidos desde 
os desembolsos porque desconhecida a data exa-
ta do ilícito absoluto. Sucumbência recíproca reco-
nhecida. Apelações providas em parte.

TJ-SP - Apelação APL 
02317571520068260100 SP 0231757-

15.2006.8.26.0100 (TJ-SP)
Data de publicação: 26/09/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Assembleia - Nu-
lidade - Não caracterização - Aprovação de obras 
- Benfeitorias úteis, que potencializam o aproveita-
mento a área comum do condomínio, cujo quórum 
depende do voto da maioria dos condôminos - In-
cidência do art. 1.341, II, do CC. Obras que não im-
portaram em modificações capazes de comprome-
ter o conjunto arquitetônico e, portanto, não são 
consideradas alterações de fachada do edifício - 
Sentença mantida - Recurso desprovido.

TJ-RS - Apelação Cível
 AC 70063291934 RS (TJ-RS)

Data de publicação: 27/05/2015
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
DESPESAS CONDOMINIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PAGAMENTO. ÔNUS DA PRO-
VA. Na ação de cobrança, uma vez demonstrado 
o fato constitutivo do direito do autor, ao réu in-

cumbe fazer prova do pagamento por aplicação da 
regra contida no inc. II do art. 333 do CPC. - Au-
sente comprovação impõe-se a procedência da 
ação. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70063291934, Décima Oitava Câmara Cível, Tri-
bunal de Justiça do RS, Relator: João Moreno Po-
mar, Julgado em 21/05/2015).

TJ-SP - Apelação APL 
00200598320128260003 SP 0020059-

83.2012.8.26.0003 (TJ-SP)
Data de publicação: 19/08/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Modificação de 
porta de entrada da unidade - Alteração que não 
é da fachada - Fotografias que demonstram seme-
lhanças entre as duas portas - Rigorismo exacer-
bado da vida condominial que deve ser combati-
do, sob pena de tornar inviável a convivência entre 
moradores - Inocorrência, de outra banda, de repa-
ro moral indenizável - Recurso parcialmente provi-
do para permitir a manutenção da porta instalada 
pelo condômino, repelidos os danos morais e inver-
tidos os ônus sucumbenciais.

TJ-SP - Apelação APL 
00404803720108260562 SP 0040480-

37.2010.8.26.0562 (TJ-SP)
Data de publicação: 02/07/2014

Ementa: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDO-
MÍNIO EDILÍCIO. Autor que busca cominar à ré a 
obrigação de manter a porta de seu apartamento 
conforme estipulado em convenção. Decisão que 
julgou improcedente o pedido, por estar prescrita 
a pretensão. Discussão sobre quando de fato ocor-
reu a troca da porta do apartamento da ré. Exis-
tência de polêmica. Fatos que demandam instru-
ção probatória. Cerceamento de defesa. Sentença 
anulada para prosseguimento da instrução. Recur-
so provido.

*Fonte:www.jusbrasil.com.br
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MANUTENÇÃO Por Redação |

PORTÃO ELETRôNICO: 
cuidados prolongam a vida útil

A segurança é um dos mo-
tivos pelos quais muitas 
pessoas optam por viver 

em condomínios. Nesse sentido, 
vale destacar que as vias de aces-
so ao interior do prédio – seja de 
pedestres ou veículos - devem 
ser rigorosamente controlados 
para que se preserve a segurida-
de local, assim, possuir portões 
eletrônicos é fundamental para o 
controle da garagem, sobretudo. 
Existem no mercado basicamen-
te três tipos de portão automá-
tico: portão do tipo basculante 
(ideal para locais com pouco es-
paço disponível, gastam menos 
energia); portões automáticos 
deslizantes (rola sobre trilhos e 
é bastante procurado por ser de 
fácil instalação e necessitar me-
nos manutenção) e, por último, 
os portões do tipo pivotante (ge-

ralmente visto em grandes cons-
truções, pois tem o maior custo 
de instalação entre os três e re-
quer manutenção recorrente).
Para garantir o pleno funcio-
namento desses equipamentos, 
é necessário, portanto, primei-
ramente fazer instalação de 
produtos de qualidade e, poste-
riormente, proceder as devidas 
manutenções. Fora isso, alguns 
cuidados preventivos podem ser 
tomados a fim de prolongar e a 
vida útil do portão eletrônico, 
minimizar as chances de defeito 
e, consequentemente, diminuir 
os incidentes em que é preciso 
recorrer ao modo manual, o que 
diminui a eficiência e segurança 
do portão. 
A primeira recomendação diz res-
peito à limpeza: deve-se manter o 
local próximo ao automatizador 

(“motor”) sempre limpo e arejado, 
visando a evitar a proliferação de 
insetos, bem como o acumulo de 
umidade. Uma atenção especial 
deve ser dada quanto à aproxi-
mação de cães, especialmente os 
machos, que podem vir a urinar 
no equipamento e provocar a oxi-
dação de peças. 
É fundamental manter os trilhos 
limpos e realizar a lubrificação 
das engrenagens do sistema. As 
condições das roldanas dos por-
tões deslizantes devem ser cons-
tantemente vistoriadas, pois se o 
sistema de rolamento quebra, o 
portão fica pesado, o que sobre-
carrega o automatizador, poden-
do ocasionar o colapso. 
Uma preocupação de quem 
mora em regiões úmidas – prin-
cipalmente nas zonas litorâneas 
– é a ferrugem. Outro problema 

que também leva a essa conse-
quência é o xixi de cachorros. 
Uma maneira de lidar com isso é 
recorrendo ao processo de galva-
nização, também chamado galva-
noplastia.
Ele consiste no  tratamento de 
materiais no qual se deposita um 
metal sobre um substrato que 
pode ser de metal ou não, por 

meio da redução química ou ele-
trolítica para proteção da super-
fície tratada. Isso serve para pro-
teger os materiais do portão 
contra as ações do tempo ou de 
causas externas. Outras maneiras 
de prevenir a ferrugem são a pin-
tura com zarcão e a tinta de fun-
do, porém menos eficientes que a 
galvanização.
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DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria |

Em um contexto de violência ur-
bana crescente, todo e qualquer 
elemento que venha a somar 
mais segurança ao condomínio 
no intuito de proteger as pesso-
as e o patrimônio é bem-vindo. 
Nesse sentido, os alarmes conti-
nuam sendo uma opção presen-
te no mercado para quem dese-
ja acrescentar um item a mais 
na proteção predial. O objetivo 
desse tipo de dispositivo é avisar 
caso seja identificado qualquer 
tipo de invasão.
A comunicação da invasão pode 

se dar de diferentes maneiras: 
pode ser por meio de avisos so-
noros ou mesmo de forma si-
lenciosa, por intermédio apenas 
de mensagem para o celular  do 
síndico ou junto ao sistema  de 
empresa de segurança respon-
sável pelo condomínio. Dica: é 
importante fazer uma instala-
ção adequada, que não dispare 
avisos por qualquer coisa, caso 
contrário o alarme perderá a 
credibilidade com os morado-
res. O alarme só deve ser aciona-
do em situações reais de perigo. 

PoDAs De 
árvores

AlArme

Controle De PrAgAs

observações que deve ser feita 
é de que o condomínio não tem 
o direito de intervir em árvores 
que estão fora de seu períme-
tro. A poda nesses espaços pode 

ser solicitada pelo condomínio 
entrando em contato com a Se-
cretaria de Meio Ambiente ou 
órgão equivalente em seu mu-
nicípio. 

Além de colaborar com o meio 
ambiente, as árvores ajudam a 
compor o ambiente estético de 
um ambiente, mas, quando elas 
existem no cenário, alguns cui-
dados precisam ser tomados, 
como por exemplo a poda, ou 
seja, aparar. A manutenção, con-
tudo, deve ser feita com cautela, 
nunca ultrapassando 30% da co-
bertura total, pois ultrapassado 
isso pode configurar-se um ato 
ilegal, podendo o seu responsá-
vel ser inclusive enquadrado co-
metendo um crime ambiental.
A Lei de Crimes Ambientais 
(9.605/98) versa sobre os atos 
cometidos em espaços públicos. 
Portanto, uma das primeiras 

Todo mundo deseja ter um imó-
vel livre de baratas, carrapatos, 
formigas, ratos, cupins e outros 
animais indesejáveis que, além de 
trazerem sujeira, podem causar 
prejuízos a móveis, fiações e até 
mesmo à saúde das pessoas, por 
serem vetores de doenças. Por 
isso existem os serviços de dede-
tização com o intuito de controlar 
a proliferação desses “visitantes”.
Contudo, esse controle de 

pragas deve ser feito com res-
ponsabilidade, pois, ao serem 
manipulados conteúdos quí-
micos altamente tóxicos, os 
riscos à saúde humana e tam-
bém dos pets é grande caso 
não sejam usados corretamen-
te em dose e locais adequados. 
Os síndicos devem sempre 
procurar execução de serviço 
profissional com uma  dedeti-
zadora especializada. 
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Condomínio não pode limitar áreas 
coletivas a inquilinos temporários

LEGISLAÇÃO Por Redação com TJSP| 

Desde que os aplicativos 
que promovem locações 
por temporada – cujo 

exemplo mais bem sucedido é o 
AirBNB – ganharam populari-
dade e adeptos em todo o país, 
muitos síndicos de condomí-
nio empreenderam verdadeiras 
“guerras” no sentido de frear e 
impor limitações a tal modalida-
de de aluguel de curta temporada.
As razões apontadas pelos gesto-
res para justificar o desagrado em 
relação às locações temporárias 
são várias e geralmente incluem 
queixas relacionadas à segurança 
do prédio, bem como à manuten-
ção dos equipamentos e espaços 
de uso coletivo, cuidados esses 
que os “visitantes de curta dura-
ção” nem sempre têm com tanto 
zelo e afinco quanto um morador 

de longa data. 
Com o intuito de barrar as loca-
ções via AirBNB, muitas ações 
mobilizaram o Poder Judiciário 
nos últimos anos, demandando 
a interpretação e o parecer da 
Justiça sobre alguns aspectos. O 
entendimento que se tem, até o 
momento, pelas cortes superio-
res é o de que o condomínio não 
pode impedir o proprietário de 
um imóvel de exercer o seu direi-
to legal de alugar o seu bem. A lo-
cação por temporada, seja ela por 
quantos dias durar, estará sujeita 
a todas as regras condominiais 
previstas pela convenção. 
Uma vez sujeitos às regras e obri-
gações condominiais, esses inqui-
linos temporários também têm o 
direito de gozar dos mesmos be-
nefícios que os de quaisquer ou-

tros condôminos e o síndico não 
pode proibir o acesso a nenhum 
espaço. Esse foi o tema de decisão 
recente da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) a qual determi-
nou, por unanimidade, que loca-
tários temporários podem usar 
áreas comuns de condomínio lo-
calizado em Bertioga, cidade do 
litoral paulista. 
De acordo com os autos, delibe-
rações tomadas em assembleia 
restringiram o uso de equipa-
mentos comuns – tais como pis-
cina, churrasqueira e área de lazer 
– aos condôminos, vedando aces-
so a locatários por temporada. A 
proprietária de uma unidade ajui-
zou ação sob a alegação de que o 
impedimento seria indevido.
Ao julgar o recurso, o desembar-

gador Alfredo Attié afirmou que 
o condomínio não pode impedir 
que locatários temporários aces-
sem as áreas comuns. “É vedado 
ao condomínio edilício proibir a 
utilização das áreas comuns por 
locatários por temporada. Isso 

porque, inicialmente, não é pos-
sível a separação dos direitos de 
cada condômino às partes co-
muns, de sua propriedade exclu-
siva, pela íntima conexão entre a 
unidade imobiliária e as frações 
ideais”, escreveu o magistrado.
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ESPECIAL Por Redação JS Brasil|

Em um cenário de altas taxas 
de desemprego e crise eco-
nômica prolongada, muitos 

brasileiros buscaram atividades 
alternativas para manter a renda. 
Visando a uma maior economia, 
a utilização do ambiente domés-
tico foi a solução mais viável en-
contrada por muitos, todavia, 
transformar o apartamento em 
local de trabalho pode causar 
alguns transtornos, sobretudo 
quando isso afeta também a vida 
da vizinhança. 
Nesse sentido, os problemas de 
se trabalhar em casa se multipli-
cam quando o trabalho em ques-
tão consiste na oferta de algum 
serviço ou mercadoria. Esse é o 
caso da podóloga R. K. da cidade 
de Rio Grande (RS) que atendia 

clientes em um espaço próprio 
em seu apartamento, mas teve 
que suspender as atividades após 
advertências do condomínio, de-
vido ao fluxo de pessoas entrando 
e saindo. 
“Cheguei a receber duas adver-
tências da síndica e na terceira 
vez foi uma multa, alegando que 
eu estava desvirtuando a finalida-
de do condomínio que é de mo-
radia para uma finalidade comer-
cial. Embora estivesse passando 
por dificuldades financeiras na 
época, decidi alugar um ponto 
comercial, pois a essa altura já 
estava tendo constrangimentos 
com os clientes e achei que seria o 
mais correto”, relata a condômina 
R. K.
Além do trânsito intenso de vi-

sitantes, outras queixas podem 
surgir. A estudante Letícia Silva, 
moradora de um residencial em 
São Paulo, afirma que desde o iní-
cio do ano um condômino de seu 
bloco passou a servir refeições em 
casa e anuncia isso no grupo do 
condomínio livremente. 
“Além do entra e sai de pessoas 
nos corredores, barulho, preci-
samos tolerar o incômodo do 
cheiro de comida o dia inteiro, 
pois obviamente o apartamento 
não foi projetado para servir de 
cozinha de restaurante”. Letícia 
aponta, ainda, outros aspectos 
relevantes que reforçam o quão 
inadequada é a prática do vizi-
nho: “tanto a água quanto o gás 
são inclusos no rateio geral da 
taxa do condomínio, ou seja, eu 

DESvIO DE fINALIDADE 
do condomínio deve ser coibida

que moro sozinha estou pagan-
do a mesma taxa de alguém que 
mantém um restaurante em casa, 
o que é injusto”, reclama. 
É válido lembrar que a liberda-
de de utilizar um apartamento é 
limitada pela convenção de con-
domínio, nos termos dos artigos 
1.332 e 1.336 do Código Civil, não 
podendo seu proprietário agir 
de maneira a gerar insegurança, 
risco à saúde ou perturbação ao 
sossego dos vizinhos e que não 
é aceitável que um apartamento 
seja utilizado de maneira comer-
cial, pois isso é ilegal e autoriza o 
síndico – se a convenção for bem 
redigida – a aplicar multa de até 
dez vezes o valor da quota do con-
domínio.
Sendo o condômino reincidente, 

mesmo após advertências e apli-
cação de multas, o síndico pode 
entrar com ação por via judicial 
e, nesse caso, o juiz vai – além 
de proibir a atividade, devido ao 
claro desvio de finalidade do imó-
vel – fixar uma multa certamen-
te maior. A atividade comercial 
deverá ser empreendida em um 
imóvel que tenha esse caráter, o 
que não vem a ser a essência do 
condomínio edilício. 
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fESTAS Por Rodrigo Karpat*|

Os eventos comermora-
tivos nos condomínios 
sempre são tão aguarda-

dos. Mas se por um lado é uma 
data de festas, por outro, para 
quem é síndico, é preciso estar 
atento para que tudo saia como 
planejado, desde coisas simples 
como a colocação de enfeites, 
até o aluguel do salão ou o ba-
rulho que pode perturbar muita 
gente e virar uma grande dor de 
cabeça para gestão.  
Porém, entre as diversas coisas 
que é preciso que a gestão fique 
atenta, é necessário que se foque 
em dois pontos essenciais e que 
com certeza são os que mais 
prejuízo trazem aos condomí-
nios durante esse período: a se-
gurança e a perturbação.  
A primeira coisa que é preciso 
ficar atento é em relação a segu-
rança. Com as festas, tanto nas 
áreas comuns quanto no inte-
rior das unidades, o que ocorre 
é o livre trânsito de pessoas, já 
que há um grande número con-
vidados que, de fato, são “estra-
nhos” ao condomínio. Por isso é 
necessário que a portaria esteja 
atenta a entrada e saída de visi-
tantes e só libere o ingresso após 
autorização do morador. 
Uma boa forma de se evitar pro-
blemas é o condomínio pedir 
aos condôminos que farão fes-
tas para que passem uma lista 
com o nome dos convidados e 
o número do documento. Isso, 
além de trazer mais segurança, 
faz com que a portaria não pre-
cise ficar interfonando o tempo 
todo à unidade a fim de fazer a 
liberação pois, no calor da festa, 
criminosos se aproveitam dessa 

“liberação sem prestar atenção” 
por parte dos moradores, para 
adentrar o empreendimento. 
Esses são problemas de quem está 
no condomínio durante esse pe-
ríodo, porém, outra questão que 
pode virar uma dor de cabeça e 
que por isso deve ser observada 
é a segurança quando falamos 
dos condôminos que acabam 
viajando nessa época. É preciso 
ter atenção a fim de evitar proble-
mas. Por isso, não deixe as chaves 
da unidade ou do automóvel com 
o zelador ou com a portaria. Caso 
necessite deixar a chave, escolha 
alguém de confiança e deixe uma 
autorização junto ao síndico in-
formando quem estará vindo ao 
condomínio enquanto você esti-
ver fora.
Outro ponto de extrema impor-
tância para que todos fiquem 
atentos é a perturbação. Sabe-
mos que nos dias de comemo-
ração as festas vão até mais tar-
de, e claro que todos, até aqueles 
que não comemoram, estarão 
menos “incomodados” com os 
festejos. Porém, é comum mui-
tos condôminos passarem do 
limite e aí, nem a compreensão 
por parte dos vizinhos é capaz 
de suportar.
Para fugir desse problema, é im-
portante que a gestão informe 
através de e-mails e comuni-
cados colados nos elevadores e 
nos quadros de aviso, informan-
do sobre os horários do condo-
mínio e lembrando que a diver-
são está liberada desde que se 
tenha bom senso. Por exemplo, 
nesses dias de festa, gritaria e 
algazarra após 1h, passa a inco-
modar as pessoas, assim como 

soltar fogos. 
Nesse sentido, o Art. 1.277 do 
Código Civil aduz:  
O proprietário ou o possuidor 
de um prédio tem o direito de 
fazer cessar as interferências 
prejudiciais à segurança, ao sos-
sego e à saúde dos que o habi-
tam, provocadas pela utilização 
de propriedade vizinha.
E mais, no âmbito criminal, 
aquele que produz barulho ex-
cessivo pode incorrer nas san-
ções previstas nos artigos 42 ou 
65 da Lei de Contravenções Pe-
nais (decreto-lei 3688/41).
Além disso, é importante saber 
que em zonas residenciais o limi-
te de ruído permitido é de 50 de-
cibéis (o equivalente a um choro 
de bebê) entre 7h e 22h. Das 22h 
às 7h o limite cai para 45 decibéis. 
Em zonas mistas, são permitidos 
até 65 decibéis (compatíveis com 
o latido forte de um cachorro) 
durante o dia e entre 45 e 55 de-
cibéis das 22h às 7h.
Sendo assim, ultrapassar os de-
cibéis permitidos por lei, caso 
constatado, irá incorrer não só 
em sanções e multas por parte 
do condomínio ao condômino 
como também por parte do po-
der público em relação ao cida-
dão (morador) que está pertur-
bando e por isso prejudicando 
os seus vizinhos que coabitam o 
empreendimento. 
Por isso, nesse final de ano, 
gestão e condôminos precisam 
estar atentos e trabalhar juntos 
para que a diversão não se torne 
um problema, principalmente 
para que acima de tudo a segu-
rança e o bom senso estejam em 
primeiro lugar. 

Dr. rodrigo Karpat - Advogado mili-
tante na área cível há mais de 10 anos, 
é sócio fundador do escritório Karpat 
sociedade de Advogados e considerado 
um dos maiores especialistas em direito 
imobiliário e em questões condominiais 
do país. Além de ministrar palestras e 
cursos em todo o Brasil, é colunista da 
elemIDIA, do portal  Ig, do site sín-
dico net, do Jornal Folha do síndico, do 
Condomínio em ordem e de outros 50 
veículos condominiais, além de ser con-
sultor da rádio Justiça de Brasília  e ter 

aparições em alguns dos principais veí-
culos e programas da tv aberta, como 
É de Casa, Jornal nacional, Fantástico, 
Programa mulheres, Jornal da record, 
Jornal da  Band, etc. também é apre-
sentador do programa vida em Condo-
mínio da tv CreCI. É Coordenador 
de Direito Condominial na Comissão 
especial de Direito Imobiliário da oAB-
-sP e Integrante do Conselho de Ética e 
Credenciamento do Programa de Auto-
-regulamentação da Administração de 
Condomínios – ProAD.

fESTAS E OS EvENTOS NOS CONDOMÍNIOS
Atenção com a segurança e a perturbação ao sossego
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REPETECO Por Rodrigo Karpat*|

A cessão de crédito é 
quando, ao mesmo tem-
po, ocorre a aquisição 

pelo adquirente e a perda pelo 
cedente dos direitos oriundos 
ao crédito original. Via de regra 
de forma onerosa. É válida in-
dependente da causa principal 
que levou à cessão dos créditos, 
como no caso das ações de co-
brança de condomínio.    
 O crédito passa a ser um bem 
patrimonial que será negociado 
através de um contrato, sendo 
a cessão uma forma de aliena-
ção. O condomínio não conse-
guirá efetivar tal transação por 
instrumento público porque 
não tem personalidade jurídi-
ca. Porém, isso não representa 
um problema, já que os créditos 
poderão ser cedidos pela forma 
particular (Art. 288 do Código 
Civil). 
  O negócio jurídico que deu 
origem à cessão deve existir, ser 
válido e eficaz para que a cessão 
possa gozar desses atributos. 
A possibilidade da cessão con-
forme aduzido no Código Civil 
é a regra, e a impossibilidade 
exceção (bens fora de comér-
cio, intransmissíveis, crédito 
de alimentos e impenhoráveis). 
Sendo possível a alienação do 
objeto litigioso sem que isso 
represente alteração da relação 
jurídica no processo. 

  A representatividade no pro-
cesso continua em nome do 
condomínio, que quando re-
ceber o crédito deverá transfe-
rir ao adquirente dos direitos 
creditórios. Desta forma, não 
se encaixam na exceção de di-
reitos inegociáveis as dívidas de 
condomínio, as quais em tese 
podem ser negociadas.  
  A cessão de crédito em geral 
deve ser realizada através de um 
instrumento público ou instru-
mento particular. Conforme já 
explicado acima, para o caso es-
pecífico de dívida condominial, 
recomenda-se a utilização de 
instrumento particular.
 O instrumento particular deve 
seguir o descrito no artigo 654, 
parágrafo 1º do Código Civil, 
sendo que a falta da formali-
dade exigida não inviabiliza a 
cessão, apenas a torna ineficaz 
contra terceiros: “o instrumento 
particular deve conter a indica-
ção do lugar onde foi passado, a 
qualificação do outorgante e do 
outorgado, a data e o objetivo 
da outorga com a designação e 
a extensão dos poderes conferi-
dos.”
 A cessão não terá eficácia con-
tra o devedor, caso este não 
tenha sido devidamente notifi-
cado, conforme o artigo 290 do 
Código Civil (CC): “a cessão do 
crédito não tem eficácia em re-

lação ao devedor, senão quando 
a este notificada; mas por noti-
ficado se tem o devedor que, em 
escrito público ou particular, se 
declarou ciente da cessão feita.”
 O artigo 298 do CC não se apli-
ca ao condomínio quanto à dí-
vida que ele mesmo penhorou, 
porém, a cessão não poderá ser 
realizada se terceiros tiverem le-
vado o bem a penhora. “O cré-
dito, uma vez penhorado, não 
pode mais ser transferido pelo 
credor que tiver conhecimento 
da penhora; mas o devedor que 
o pagar, não tendo notificação 
dela, fica exonerado, subsistin-
do somente contra o credor os 
direitos de terceiro”. (Art. 298 
do CC)
  Na mesma esteira, esclarece 
a obra de Caio Mário da Silva 
Pereira: “sendo o credor, como 
efetivamente é, livre de dispor 
de seu crédito, não necessita 
da anuência do devedor para 
transferi-lo a terceiro, porque o 
vínculo essencial da obrigação 
sujeita-o a uma prestação; e não 
existe modificação na sua subs-
tância se, em vez de pagar ao 
primitivo sujeito ativo, tiver de 
prestar a um terceiro em que se 
sub-rogam as respectivas quali-
dades, sem agravamento da si-
tuação do devedor.” (Instituições 
de Direito Civil, Vol. II. Rio de 
Janeiro: Forense, 2009, p.371)

Cessão de direitos creditórios 
oriundos de dívida de condomínio

  Desta forma, conclui-se clara 
a possiblidade de cessão dos 
créditos oriundos da dívida 
condominial. Nesse sentido, 
por exemplo, uma decisão da 
Justiça paranaense manteve a 
legitimidade do condomínio 
para agir contra os condômi-
nos inadimplentes, mesmo este 

mantendo contrato de presta-
ção de serviços para cobrança 
das cotas condominiais com 
empresa especializada e recebi-
mento dos valores adiantados.

*rodrigo Karpat é advogado especialis-
ta em Direito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório Karpat 
sociedade de Advogados
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Embora a Justiça já tenha 
sido categórica no senti-
do de afirmar que não há 

impedimento legal para a per-
manência de cães e gatos em 
condomínios – desde que os li-
mites de segurança e salubrida-
de sejam respeitados – sabe-se 
que a presença de tais animais 
é motivo de insatisfação para 
muitos moradores, o que vem a 
ser pretexto de alguns conflitos 
que permeiam a convivência co-
letiva. 
O problema ganha contornos 
maiores quando essas diver-
gências ultrapassam o limiar de 
um bate-boca de vizinhos ou 
discussão via internet e chega a 
graves atos criminosos, efetiva-
mente, como por exemplo o en-
venenamento dos animais. Nes-
ses casos, que procedimentos 
devem ser tomados a respeito? 
O condomínio pode ser respon-
sabilizado?
No último mês de novembro, 
no bairro Várzea Grande, em 

Cuiabá (MT), uma moradora 
do condomínio Terra Nova pu-
blicou nas redes sociais imagens 
de dois gatos que foram mortos 
no mesmo dia vítimas de um 
suposto envenenamento. A con-
dômina conduziu a denúncia 
das duas mortes dos animais à 
polícia, na ocasião. 
Esse é, de fato, o primeiro passo 
a ser tomado quando algo dessa 
natureza acontece: registrar um 
boletim de ocorrência, de pre-
ferência em uma delegacia espe-
cializada em crimes contra ani-
mais ou contra o meio ambiente, 
mas, não havendo essa possibili-
dade na região, recorre-se a uma 
delegacia policial comum. 
É fundamental registrar o fato, 
independentemente dele ter 
sido um caso isolado ou rein-
cidente. Se houver mais inci-
dentes, esses também deverão 
ser devidamente registrados, a 
fim de que se possa instaurar 
um inquérito e se proceda uma 
investigação sobre a morte do 

animal. Caso o animal tenha 
sido examinado por médico ve-
terinário, é importante solicitar 
laudo que comprove o envene-
namento como causa do óbito. 
É válido salientar que, pela le-
gislação específica, a pena pela 
morte de animais é de três me-
ses a um ano de reclusão, além 
do pagamento de multa e o res-
ponsável pelo envenenamento 
pode responder pelo crime de 
maus tratos aos animais. 
O condomínio pode ser res-
ponsabilizado pela morte do 
animal? A resposta para essa 
pergunta é controversa (depen-
de se a morte se deu dentro ou 
fora dos limites do prédio) uma 
vez que os próprios juristas não 
entram em um consenso sobre 
isso. No entanto, é sabido que 
o condomínio tem por obriga-
ção dar todos os meios possíveis 
de facilitar a investigação para 
que se encontre o responsável, 
como, por exemplo, disponibi-
lizar as imagens do circuito fe-

Envenenamento de animais dentro 
do condomínio: COMO PROCEDER?

chado de câmeras. 
Se mesmo assim a pessoa que 
distribuiu o veneno não for 
identificada, predomina o en-
tendimento de que o condo-
mínio pode, sim, ser chamado 
a indenizar o morador lesado, 
visto que ele paga uma taxa con-
dominial que contemplaria, 

em tese, o serviço de seguran-
ça prestado pelo condomínio, 
nos termos do § 1º, do Art. 373, 
do Novo Código de Processo Ci-
vil de 2015. A partir daí, caberia 
ao condomínio a demonstração 
de sua inocência, provando que 
o fato não ocorreu nas suas de-
pendências comuns.



  Desentupidora   Assessoria Jurídica 

       13 Janeiro de 2020 | Jornal do SíndicoAnuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902  

  Autovistoria

  Alarmes

  Advocacia

  Brinquedo

  Bloqueador de Ar

   Cracha de Estacionamento

  Engenharia 

  Engenharia 

   Interfone



       14 Jornal do Síndico | Janeiro de 2020 Anuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902        

  Pinturas e Reformas

  Pinturas e Reformas

  Pinturas e Reformas   Pinturas e Reformas  Limpeza e Manutençao Predial

  Segurança Eletrônica



       15 Janeiro de 2020 | Jornal do SíndicoAnuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902  

STJ DECIDE qUE ISENÇÃO DE TAxA 
condominial não pode ser tributada pelo IR

fINANÇAS Por Redação JS Brasil|

A convenção de cada con-
domínio estabelece uma 
modalidade própria de 

recompensar os síndicos por sua 
prestação de serviços. Essa com-
pensação varia, em geral pode 
vir a ser por meio do pagamento 
de uma remuneração cujo va-
lor é pré-fixado na convenção 
ou também pode ser a isenção 
da taxa condominial, ou seja, o 
morador que ocupa tempora-
riamente o cargo de gestor fica 
dispensado de pagar os valores 
de rateio mensal durante os me-
ses que durarem o seu mandato. 
Há, ainda, os condomínios que 
oferecem ambas recompensas 
simultaneamente. 
O síndico eleito, o qual recebe 
qualquer tipo de remuneração, 
seja ela por meio de pagamento 
ou isenção de recolhimento de 
valores, é obrigado a declarar 
isso em seu Imposto de Renda 

(IR). Enquanto isso, o condo-
mínio, por sua vez, é obrigado 
a entregar para as autoridades 
governamentais os relatórios 
apontando os pagamentos e re-
tenções efetuadas. Caso o síndi-
co receba proventos financeiros 
vindos do seu serviço prestado 
ao condomínio, ele pagará im-
posto sobre os mesmos. No en-
tanto, não poderá ser recolhido 
imposto sobre o valor no qual 
ele ficou isento do pagamento.
Esse é o tema de decisão recente 
da Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) a qual 
determinou, por unanimidade, 
que a dispensa do pagamento 
das taxas condominiais concedi-
da ao síndico não pode ser con-
siderada pró-labore, rendimen-
to ou acréscimo patrimonial 
– não incidindo, por essa razão, 
o Imposto de Renda Pessoa Físi-
ca (IRPF). O colegiado conside-

rou que a isenção corresponde à 
dispensa de uma despesa devida 
em razão da convenção condo-
minial – e não a uma receita.
  O julgamento se deu, pois um 
síndico interpôs recurso espe-
cial contra acórdão no qual o 
Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região (TRF2) entendeu que os 
síndicos estão obrigados a pres-
tar contas à Receita Federal, na 
declaração anual do IR, tanto 
no caso de receber remuneração 
pelo seu trabalho no condomí-
nio quanto na hipótese de ter 
isenção parcial ou total da taxa 
condominial.
Na decisão, o TRF2 destacou 
que “toda atividade que envol-
va algum tipo de remuneração 
(seja direta, seja indireta) fica 
sujeita à tributação do Imposto 
de Renda”. O síndico alegou que 
a cobrança é ilegítima, visto que 
não recebeu qualquer valor a tí-

tulo de pagamento por prestação 
de serviços. Segundo ele, as suas 
cotas condominiais eram pagas, 
parte em dinheiro e parte com 
seu próprio trabalho no condo-
mínio – razão pela qual a isenção 
parcial não se adequa ao concei-
to de renda para fins de incidên-
cia do tributo.
“A dispensa do adimplemento 
das taxas condominiais conce-

dida ao síndico pelo labor exer-
cido não pode ser considerada 
pró-labore, rendimento e tam-
pouco acréscimo patrimonial, 
razão pela qual não se sujeita à 
incidência do Imposto de Renda 
Pessoa Física, sob pena, inclusi-
ve, de violar o princípio da capa-
cidade contributiva”, concluiu o 
ministro relator do caso, Napo-
leão Nunes Maia Filho.
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qUANDO O SÍNDICO Dá MAU ExEMPLO
O síndico é o guardião da 

convenção do condomí-
nio e cabe a ele zelar pela 

execução das leis, regras de con-
vivência, cuidados com a manu-
tenção e preservação das estrutu-
ras, bem como liderar o esforço 
em prol da harmonia e pleno 
funcionamento do condomínio 
com o intuito de maximizar os 
recursos e diminuir os prejuízos, 
em nome do bem comum. 
Não é exagero, portanto, afirmar 
categoricamente que o síndico 
– mais do que qualquer outro 
condômino – tem por obrigação 
ser um morador exemplar, no to-
cante à obediência às normas do 
condomínio, justamente porque 
ele, mais do que ninguém, sabe 
da existência de tais regras e tam-
bém a importância de segui-las. 
Entretanto, é fato que, na prá-
tica, nem sempre é isso que se 
vê. Existem os bons e os maus 

síndicos, ou seja, aqueles que ao 
invés de darem o bom exemplo, 
servem de modelo daquilo que 
não deve ser feito no âmbito da 
convivência coletiva. Mas, se o 
síndico é quem ocupa o posto 
de representante capaz de impor 
a ordem no condomínio e punir 
quem não está de acordo com 
as normas, quem o advertirá ou 
multará caso ele ultrapasse limi-
tes?
Essa foi a dúvida levantada pela 
professora Camila Castro que 
mora com o esposo e uma filha 
de 2 anos em um condomínio re-
sidencial na cidade de João Pes-
soa (PB). Ela conta que a solução 
encontrada para punir o síndico 
do seu condomínio por reitera-
das infrações foi levar as denún-
cias ao Conselho Fiscal do prédio 
e os conselheiros aplicaram as 
penalidades devidas. 
“Embora a nossa convenção já 

previsse a aplicação de advertên-
cia e multa por parte do conselho 
em cima do síndico, os conse-
lheiros só tomaram uma atitude 
depois que eu e um grupo de 
moradores reunimos várias pro-
vas com fotos e depoimentos de 
infrações repetidas e ameaçamos 
destituir o síndico”, relata a mo-
radora. 
Dentre as infrações, Camila 
conta que a ocupação indevida 
de vagas de garagem era a mais 
comum. “Não apenas o síndico, 
mas também a sua esposa, os fi-
lhos e as noras estacionavam os 
carros em locais inapropriados, 
obstruindo vias e inclusive ocu-
pando vagas de terceiros sem au-
torização, como se fossem donos 
do prédio”.
Fora isso, também foi registrado 
por fotografias o mau uso das 
instalações da piscina, em que o 
próprio síndico e seus familiares 

bebiam e se alimentavam dentro 
da água, portando copos e pratos 
de vidro, o que obviamente não é 
permitido. 
“Inicialmente, foram registradas 
queixas no livro de ocorrências 
do condomínio, mas isso foi to-
talmente ignorado. Com o pas-

sar do tempo, vários moradores 
foram se incomodando com esta 
conduta completamente ina-
propriada e incompatível com o 
posto de síndico. A destituição 
só não foi feita, pois o mandato já 
estava para terminar”, concluiu a 
moradora. 


